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Em resposta  ao recurso  adminis t rat ivo  fe i to  pela empresa Centroprojekt do Brasi l  S.A . ,  

na fase de ju lgamento  dos documentos de habi l i tação pela comissão de l ic i tações à  

Concor rênc ia 005/2016,  cujo objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  CAPIM FINO 

(OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA).    

Passamos a re lata r :  Após anál ise dos “Documentos de habi l i tação” das empresas  

part ic ipantes do processo l ic i ta tór io  em ques tão,  após anál ise dos documentos,  guiando-

se pelos precei tos da le i  federal  n° 8666/93 e  suas a l terações,  bem como pelo edi ta l ,  a  

Comissão del iberou por  INABILITAR,  a lém de outras,  a empresa Cent roprojekt  do  Bras i l  

S.A.  

  

DOS FATOS E FUNDAMENTOS: 

 No d ia 22 de agosto de 2016,  reuni ram-se,  os  membros da Comissão de L ic i tações para  

sessão de abertura dos envelopes “Documentos”  do processo l ic i ta tór io  na modal idade 

Concor rênc ia 005/2016,  cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  CAPIM FINO 

(OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA) de acordo com as condições  f ixadas  no edi ta l  e  seus  

anexos.  Estando presentes no ato as empresas:  Construvap Const ruções e Comérc io Ltda,  

Construtora e Pavimentadora Conciv i  L tda ,  Centroprojekt  do Bras i l  S/A,  Sant in  

Engenhar ia,  Montagens e Const ruções Ltda,  Target  Serv iços Elé t r icos Especia l izados Ltda  

EPP; Tag Inf raes trutu ra e Const rução Ei re l i  ME, Cons trutora Getel  Ltda e Sampa 

Saneamento Ambienta l  Ltda.  Sob a presença da Douta  comissão de l ic i tação e os  

representantes dos respect ivos l ic i tantes foram disponib i l izados os documentos de  

habi l i tação para anál ise ,  rubr ica e considerações.  Após,  a comissão encerrou a reunião  

para anál ise dos documentos e poster io r  resul tado da fase de habi l i tação.  No d ia  26 de  

agosto de 2016 reuni ram-se para  ju lgamento,  sendo habi l i tadas as empresas:  Construtura  

Mol l inar i  L tda;  Construtora e Pavimentadora Conciv i  L tda;  Sant in Engenhar ia,  Montagens e  

Construções L tda;  Target  Serv iços Elét r icos  Especia l izados Ltda EPP; Prudens taca 

Sociedade de Engenhar ia e Const ruções L tda;  Tag Inf raestru tura e Construção Ei re l i  ME;  

Construtora Getel  Ltda;  Sampa Saneamento Ambienta l  Ltda ;  E.G. Bezerra Engenhar ia  
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EPP; Viga Par t ic ipações e Engenhar ia Ltda;  Penascal  Engenhar ia e  Construção Ltda ;  e  

Inabi l i tadas  as empresas Const ruvap Const ruções e Comérc io L tda EPP; Centroprojek t  do  

Bras i l  S/A e Clark  Const rutora  Ltda .   

a)  Centroprojekt  do Bras i l  S/A (Sociedade por ações) fo i  inabi l i tada por:  

-Não apresentar  a dev ida publ icação do Diár io Of ic ia l  do Ato Const i tu t i vo e das Atas das  

Assemblé ias arquivado no regis t ro competente,  ex igência constante  do i tem 7.2.3 do 

Edi ta l ;   

-  Não apresentar  Balanço Patr imonia l  e demonstrações contábeis  do ú l t imo exercíc io  

soc ia l ,  já  ex igíveis  e apresentados na forma da le i ,  ex igência constante no i tem 7.5.2 do  

Edi ta l  

b)  Construvap Construções e Comérc io Ltda-  EPP fo i  inabi l i tada por:  

-  Não a tender ao  i tem 7.4.2 do edi ta l  e  i tem 22.1 do  Termo de Referência -  Dent re as  

cer t idões apresentadas pela empresa,  nenhuma delas apresentou a  execução de 50m3 de 

concreto a rmado.   

c)  Cla rk  Constru tora Ltda fo i  inab i l i tada por:  

-  Não atender ao  i tem 7.4.2 do  edi ta l  e  i tem 22.1 do Termo de Referência-   Apresentou  

para a qual i f icação técnica somente a CAT C.0054/98,  acompanhada do atestado,  

referente à execução de  ETE, EE, rede cole tora  de esgoto e rede de d is t r ibu ição de água 

potável  para a CCE Indústr ia  e Comérc io de Componentes Elet rônicos S/A.  

 A Comissão encerrou a  sessão após lavrada a ata nos te rmos suprac i tados abr indo prazo  

para recurso.   

DO DIREITO:  

A empresa recorrente  tempest ivamente man i festou sua d iscordânc ia quanto  à sua 

Inabi l i tação:  “a lega o cabimento da sua habi l i tação em recuperação judic ia l  pela não 

observância do  pr incíp io da compet i t iv idade l ic i ta tór ia  e pelo r igor  excess ivo para  

dec laração de sua inabi l i tação” (gr i fo  nosso) .  

DA ANÁLISE E JULGAMENTO  

Ao recurso in te rposto pela empresa Cent roprojekt  do Bras i l  S.A. - :  Esc larecemos que,  a  

l ic i tação como procedimento adminis t rat ivo,  deve obedecer aos d i tames const i tuc ionais ,  

aos pr incíp ios gerais  de d i re i to  e à  Lei ,  aqui  c i tando part icu la rmente a Lei  Federal  nº  
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8.666/93 ,  e a l terações poster io res.  Seguindo todo um procedimento formal ,  ar t .4º ,  

parágra fo único,  que d iz :  “Parágrafo Único:  O procedimento l ic i ta tó r io  prev is to nesta Lei  

caracter iza  ato adminis t rat ivo formal ,  se ja e le prat icado em qua lquer esfera da  

Adminis t ração Públ ica.” .   

A Lei  Federal  nº  8.666/93,  ar t .  41,  nos ens ina:  “A Adminis t ração não pode descumpri r  as  

normas e condições do  edi ta l ,  ao qual  se acha estr i tamente v inculada.”  Neste contexto,  

lec iona MARÇAL JUSTEN FILHO: “O inst rumento convocatór io cr is ta l iza a competência  

d iscr ic ionár ia  da  Adminis t ração,  que se v incula  a seus termos.  Conjugando a regra do  ar t .  

41 com aquela do ar t .  4 º ,  pode-se af i rmar a est r i ta  v inculação da Adminis t ração ao edi ta l ,  

se ja quanto a regras de  fundo quanto àquelas de procedimento .  Sob um certo ângulo,  o  

edi ta l  é  o fundamento de val idade dos atos prat icados no curso da l ic i tação,  na acepção 

de que a  desconformidade entre o edi ta l  e  os a tos adminis t rat ivos prat i cados no curso da  

l ic i tação se reso lve pela inval idade destes ú l t imos.  Ao descumpri r  normas constantes do  

edi ta l ,  a  Adminis t ração Públ ica f rus t ra a p rópr ia razão de ser  da l ic i tação.  Vio la os 

pr incíp ios nor teadores da at iv idade adminis t rat iva,  ta is  como a legal idade,  a moral idade,  a  

isonomia.” ,  (Comentár ios à Lei  de L ic i tações e Contratos Adminis t rat ivos,  14ª  Ed. ,  

Dia lét ica ,  2010,  p .  565) .  Conforme af i rma HELY LOPES MEIRELLES, c i tado por JOSE DOS 

SANTOS CARVALHO FILHO: "O edi ta l  t raduz  uma verdadei ra  Lei  porque subordina  

adminis t radores e adminis t rados às regras que estabelece.  Para a Adminis t ração,  desse 

modo,  o edi ta l  é  ato  v inculado e não pode ser desrespei tado por seus agentes"  

(CARVALHO FILHO, Jose dos Santos.  "Manual  de Di re i to Adminis t ra t ivo" ,  14a ed. ,  Rio de  

Janei ro:  Lumen Jur is ,  2005,  p .  226).  A Comissão de l ic i tações,  ju lgou em es tr i ta  

observância  aos pr incíp ios norteadores  da  l ic i tação,  descr i tos no ar t igo 3º  da Lei  8666/93 ,  

que d iz :  Ar t .  3o A l ic i tação dest ina-se  a garant i r  a  observância do pr inc íp io const i tuc ional  

da isonomia,  a  seleção da proposta  mais  vanta josa para a  adminis t ração e a  promoção do 

desenvolv imento nac ional  sustentável  e será processada e ju lgada em estr i ta  

conformidade com os  pr incíp ios bás icos  da lega l idade,  da impessoal idade,  da  moral idade,  

da igualdade,  da publ ic idade,  da probidade adminis t rat iva,  da  v inculação ao inst rumento  

convocatór io ,  do ju lgamento obje t ivo e dos que lhes são cor re latos .  

Da ex igência mencionada ac ima cabe regis t rar  que não houve qualquer impugnação ass im 

como a out ros termos edi ta l íc ios,  tornado le i  entre as  partes sancionada pelos l ic i tantes  
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quando da apresentação de seus envelopes.  Desta forma,  em estr i ta  observância ao  

pr incíp io da v inculação ao inst rumento convocatór io,  no d ia marcado para l ic i tação,  fo ram 

abertos os envelopes com documentação de habi l i tação das part ic ipantes.  A empresa 

Centroprojek t  do Bras i l  S.A. ,  fo i  inabi l i tada por apresentar  Ato Cons t i tu t ivo e  Atas das  

Assemblé ias arquivado no regis t ro competente  mas sem a dev ida publ icação no Diár io  

Of ic ia l ,  em desacordo com o i tem 7.2.3 e contrar iando ao que a lega a Recor rente no seu  

recurso,  as in formações  t raz idas aos autos ense jam a inabi l i tação da l ic i tante,  em respei to  

ao pr incíp io da v inculação ao inst rumento convocatór io.  A dec isão da  Comissão também 

encontra amparo  nos pr incíp ios da  isonomia  e imparc ia l idade,  que conforme ensina o  

Tr ibunal  de Contas da União – TCU, no Manual  de L ic i tações e Cont ratos – Or ientações 

Básica – 3ª  edição:  “Pr incíp io da Isonomia s igni f ica dar t ratamento igual  a todos os  

in teressados .  É condição essencia l  para garant i r  compet ição  em todos  os procedimentos  

l ic i ta tór ios.  Pr incíp io  da  Impessoal idade:  Esse pr incíp io obr iga  a Adminis t ração a  observar  

nas suas dec isões  cr i tér ios objet ivos prev iamente estabelec idos,  afastando a  

d iscr ic ionar iedade e o subjet iv ismo na condução dos procedimentos da  l ic i tação.”  Vejam,  

que a dec isão da Comissão,  sem dúvidas,  t ratou de manei ra igual  a todos a part ic ipantes,  

e a inda,  fundou-se em c r i tér ios objet ivos,  prev iamente estabelec idos em edi ta l .  

A recorren te a lega que se a Comissão de L ic i tações est ivesse em dúvida poder ia sol ic i tar  

d i l igênc ia e sol ic i tar  que a recorrente pudesse anexar as dev idas pub l icações que fa l taram 

no envelope “Documentação”.  Ora,  juntar  documentos que dever iam estar  dentro do  

envelope do  d ia da  Abertura  da L ic i tação,  ser ia no mínimo absurdo,  i r ia  cont ra a lguns  

pr incíp ios bás icos da  l ic i tação.  Destacamos a inda a impossib i l idade de acei te de  

documentos t raz idos  aos autos,  na fase recursal ,  documentos esse que dever iam constar  

do envelope entregue à Comissão.  O § 3º  do ar t igo 43,  Lei  n.º  8.666/93,  e c laro ao  

determinar:  É facul tada à comissão ou autor idade super ior ,  em qualquer  fase da l ic i tação,  

a promoção de d i l igênc ia dest inada a esc larecer ou a complementar  a inst rução do  

processo,  vedada a inc lusão poster io r  de documento ou in formação que dever ia constar  

or ig inar iamente da proposta.”  (gr i famos e negr i tamos).   

 O Mestre Marçal  Jus ten Fi lho,  in  Comentár ios a Lei  de L ic i tações e Contratos  

Adminis t ra t ivos (2005,  p.  418)  é dec is ivo ao  af i rmar:  “ Inex is t i rá  poss ib i l idade de  supr i r  
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defe i tos imputáveis  aos  l ic i tantes.  O esc larec imento de dúv idas não s igni f ica e l iminar a  

omissão dos l ic i tantes.  Se o l ic i tante d ispunha de determinado documento,  mas não 

apresentou,  a rcará  com as conseqüências de sua própr ia  conduta .”  Que f ique mui to  c laro  

que a dec isão da Comissão não quest iona a idoneidade da Recor rente,  mui to menos se a  

mesma cumpre ou deixa de cumpr i r  suas obr igações f iscais  e t rabalh is tas.  Trata -se  

apenas da  anál ise da documentação apresentada à Comissão,  em est r i ta  observância ao  

pr incíp io da v inculação ao inst rumento convocatór io,  con forme já exposto ac ima.  

A Lei  nº  6.404,  de 15 de dezembro de 1976 ( “Lei  das S.  A.” ) ,  que rege o func ionamento 

das soc iedades anônimas,  estabelece a obr igação de confer i r  publ ic idade a cer tos atos  

prat icados e documentos e laborados pelas companhias.  

Como regra geral ,  o  a r t igo 289 da re fer ida  Lei  determina que toda e  qualquer publ icação 

que for  por  e la o rdenada deverá ser  real izada:  

I  -  no d iár io  of ic ia l  da União ou do Es tado em que seja sediada a soc iedade;  e,  I I  -  em 

outro jo rnal  de grande c i rcu lação edi tado na loca l idade da sede da  Companhia.  

Além disso,  o parágra fo tercei ro do  a ludido  ar t igo estabelece que a  companhia deverá 

fazer as  publ icações  sempre no  mesmo jo rnal ,  sendo que qualquer a l teração deverá ser  

precedida de av iso aos ac ionis tas no extrato da ata da assemblé ia.  

Por f im,  o parágra fo quinto d ispõe que todas as publ icações deverão,  a inda,  ser  

arquivadas no regis t ro do comérc io.  

Publ icação das Assemblé ias Gerais  

O arquivamento e  publ i cação das a tas de  assemblé ias gerais  são regulados nos  ar t igos  

134,  § 5º ,  135,  § 1º ,  e 289 e parágrafos da Lei  das S.  A. ,  conforme melhor expl ic i tado nos  

i tens abaixo:  

Assemblé ias Gerais  Ordinár ias ( “AGO”)  

A publ icação das a tas de assemblé ias gerais  o rd inár ias é imposta pela Lei  das S.  A. ,  nos  

seguintes te rmos:  
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Art .  134,  § 5º  -  A ata da  assemblé ia gera l  o rd inár ia será arquivada no regis t ro do comérc io 

e publ icada.  

Deste modo,  para que tenham val idade perante  tercei ros,  as cer t idões ou cópias das atas 

das assemblé ias gerais  ord inár ias  deverão ser a rquivadas na Junta Comerc ia l  no  prazo de  

30 ( t r in ta)  d ias contados da lavratura  dos a tos  respect ivos  e,  poster io rmente,  publ icadas  

conforme os  procedimentos prev is tos  no ar t igo 289 da Lei  das S.  A.  

Além disso,  o ar t igo 130,  § 3º  da  Lei  das S.  A.  prevê que,  se  a ata  não for  lavrada na  

forma de sumár io dos fatos ocorr idos,  poderá ser  publ icado apenas o seu extrato ,  com o  

sumár io dos fatos ocorr idos e a t ranscr ição das del iberações  tomadas.  

Ademais,  é importante  mencionar  que é na  AGO que os ac ionis tas da companhia  

del iberam sobre a dest inação dos lucros e a aprovação das demonstrações f inancei ras  

(ar t .  132,  da Lei  das S.  A,  as quais ,  jun tamente com o re latór io da adminis t ração,  parecer  

dos audi tores independentes (se houver)  e parecer do conselho f iscal  (se  houver) ,  também 

devem ser objeto de pub l icação,  nos termos do ar t igo 133 da Lei  das S.A. .  

Ass im, no caso de  assemblé ias gerais  ord inár ias,  a recomendação da Lei  das S.  A.  sobre  

a publ icação da ata respect iva é expressa,  razão pela qual  não poderá a companhia deixar  

de real izar  a publ icação de ta is  atas,  em nenhuma hipótese.  

§ 1º  -  Os atos re lat ivos a reformas do estatu to,  para valerem cont ra tercei ros,  f icam 

suje i tos às formal idades de arqu ivamento e publ icação,  não podendo,  todavia,  a  fa l ta  de  

cumpr imento dessas fo rmal idades ser oposta ,  pela companhia ou por seus ac ionis tas,  a  

tercei ros  de boa-fé.  

Conforme destacado no parágra fo 5º  do ar t igo 134 da Lei  das S.  A.  a publ icação da ata de 

assemblé ia gera l  ord inár ia é sempre  ex igível .   

A este respei to,  de acordo com Nelson Eiz i r ik ,  “a regra do arquivamento,  bem como da 

publ ic idade,  apl ica-se não só aos casos de reforma estatutá r ia como também a todas as  

demais del iberações da assemblé ia gera l  ext raord inár ia que v isem a produzi r  efe i tos  

perante  tercei ros.”  (g r i fo  nosso) 
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Na mesma l inha de  entendimento,  a inda menciona:  

Estabelece  o §  1º  que os atos  re la t ivos à  reforma do estatuto ,  para vale rem cont ra  

tercei ros ,  f icam suje i tos às formal idades de arquivamento e publ icação,  não podendo,  

todavia,  a fa l ta  de  cumpr imento  dessas fo rmal idades ser  oposta ,  pela  companhia ou  por  

seus ac ionis tas,  a te rcei ros de boa-fé  [ . . . ] .  

Deste modo,  pode-se  conclu i r  que,  não obstante haver dúv idas a respei to da 

obr igator iedade da publ icação de todas as atas de assemblé ias gerais  extraord inár ias ,  

entendemos que,  fora  os casos em que in teresses legí t imos da  companhia sejam 

ameaçados pela publ icação,  esta será sempre recomendável ,  sendo obr igatór ia quando as  

atas cont iverem del iberações dest inadas  a produzi r  efe i tos  perante tercei ros.  

Atas de  Reuniões do  Conselho de Adminis t ração 

A Lei  das S.A.  estabelece expressamente,  no § 1º  do ar t igo 142,  a obr igação de  

arquivamento na junta comerc ia l  e  publ icação na imprensa apenas das atas de reunião do  

conselho de admin is t ração que devam produzi r  efe i tos perante te rcei ros,  nos seguintes  

termos:  

Art .  142.  ( . . . )  

§  1º  Serão arquivadas  no regis t ro do comérc io e publ icadas as atas das reuniões do  

conselho de adminis t ração que cont iverem del iberação dest inada a produzi r  e fe i tos  

perante  tercei ros.  

Em v i r tude d isso ,  deve ser observada a matér ia t ratada na reunião para que se possa  

dec id i r  sobre a necess idade de publ icação da ata.  Nesse sent ido ,  Al f redo Sérgio  

Lazzareschi  Neto[19] :  

Nem todas as atas prec isam ser arquivadas no regis t ro do comérc io e publ icadas,  mas  

somente aquelas que produzem efe i tos em re lação a tercei ros.  ( . . . )  Exemplos de a tas que 

devem ser arquivadas no regis t ro do comérc io:  e le ição de  d i retores,  e le ição do pres idente  

do conselho de adminis t ração;  aumento  de cap i ta l  em companhia de  capi ta l  au tor izado;  

aprovação de atos com efe i tos erga omnes,  etc .  A ata que aprova de terminado negócio  
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com tercei ro não prec isa ser  a rquivada no regis t ro do  comérc io,  já  que refe r ida a ta não  

apresenta  efe i tos erga omnes,  mas apenas em re lação àquele par t icu lar .  (gr i fo  nosso) 

Deste modo,  quando uma del iberação do  conselho se des t inar  a produzi r  efe i tos perante  

tercei ros ,  a ata da reunião em que a mesma fo i  tomada deverá ser  arquivada no Regis t ro  

de Comérc io e publ icada no órgão of ic ia l  da Un ião ou do Estado,  conforme o lugar em que 

este ja s i tuada a sede da  companhia.  Deverá ser  publ icada,  também, em um outro jornal  de  

grande c i rcu lação edi tado na local idade em que está sediada a  companhia ou,  não sendo 

nele publ icado jornal ,  em um outro órgão que na mesma local idade tenha grande  

c i rcu lação;  as publ ic idades devem ser sempre  fe i tas no  mesmo jo rnal  (ar t .  142,  parágrafo  

único,  combinado com o  ar t .  289).  Nos  demais casos,  a publ icação é d ispensada.  

Pelo ac ima exposto entendemos que os Atos cuja publ icação é obr igatór ia:  

-  Atas  das assemblé ias gerais  ord inár ias ;  

-  Atas  das assemblé ias gerais  ex traord inár ias que del iberem sobre as seguintes  

matér ias:   del ibera matér ia que dá ensejo  ao exercíc io do d i re i to  de recesso,  pelo  

ac ionis ta (ar t .  S  45,  §§ 6º  e 7º ,  e 137,  I I I  e  IV e § 3º ) ;   dec ide a  emissão de debêntures  

(ar t .  S 62,  I ,  e  64,  I I I ) ;   re forma os estatu tos (a r t .  135,  § 1º ) ;   é  o local  em que ocorre a  

renúncia de adminis t rador (a r t .  151);   reduz o capi ta l  soc ia l ,  com rest i tu ição aos ac ionis tas  

(ar t .  174);   toma a pres tação f ina l  de contas do l iqu idante (ar t .  216,  § 2º ) ;   aprova as 

operações de incorporação,  fusão e c isão  (ar t .  S 227 a 233);  assemblé ia gera l  de  

fundação (a r ts .  98) ;  e  de t ransformação de soc iedade l imi tada para soc iedade anônima  

também devem ter  as respect ivas atas publ icadas,  que é o caso da empresa Recorrente e  

(ar t .  220,  parágrafo único)  e outras que venham produzi r  efe i tos cont ra tercei ros ;  e Atas  

do conselho de adminis t ração e da d i retor ia  que devam produzi r  efe i tos contra tercei ros.  

A recorrente também deixou de apresentar  Balanço Pat r imonia l  e demonstrações  

contábeis  do ú l t imo exercíc io soc ia l ,  já  ex igíveis  e apresentados  na fo rma da le i ,  

ex igência constante no  i tem 7.5.2  do Edi ta l .  

Conforme a própr ia a legação da recor rente,  as empresas em “recuperação judic ia l ”  podem 

não apresentar  resul tados,  índices ta is  como os refer idos nos i tens adotados no Edi ta l  de  
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Concor rênc ia 005/2016,  que são obt idos das  demonstrações  f inancei ras.  A Centroprojekt  

anexou como parte de sua documentação Decisão Judic ia l  que a d ispensa de cumpr i r  

ex igências de atendimento aos índices econômicos f inancei ros,  exa tamente porque ser ia  

impossível  para uma empresa em recuperação judic ia l .  Sabemos que a essência da  

recuperação judic ia l  é  v iabi l izar  a cont inuidade das empresas  que es te jam at ravessando 

momentos mais  d i f íce is ,  is to como forma de preservar  empregos,  p rodução,  geração de  

conhecimentos etc .  Mas essa mesma Decisão Judic ia l  expedida pelo  Exmo Juiz  Paulo  

Furtado de Ol ive i ra Fi lho,  é mui to c la ra quando autor iza a recuperanda a part ic ipar  de  

l ic i tações promovidas pelo Poder Públ ico,  sem necess idade de apresentar  cer t idões  

negat ivas t rabalh is tas e t r ibutár ias,  bem como balanço patr imonia l  que ateste boa s i tuação 

f inancei ra .  Ora,  pelo que podemos perceber,  o Balanço Patr imonia l  tem que ser 

apresentado de qualquer forma mesmo que não atenda as condições edi ta l íc ias,  ou seja ,  

mesmo que não ates te  boa s i tuação f inancei ra.  Então não podemos nesse momento 

d ispensar a recuperanda da apresentação do d i to Balanço já que nem mesmo a Decisão 

Judic ia l  o  l iv rou d isso.  

 

CONCLUSÃO 

Diante de todos os mot ivos expostos ac ima,  res ta INDEFERIR, a representação inte rposta  

pela empresa Centroprojekt  do Bras i l  S.A. ,  mantendo inal terada a dec isão da Comissão de  

L ic i tações.   

Dessa forma, encaminhamos a Pres idente deste SEMAE, Dra .  Danie l le  Pacheco de Souza 

Sant im,  para anál ise e  dec isão f ina l .  

                   

                                             Maria  Al ice Si lva Santos 
     Pres idente da  Comissão 

 
 

       Cint ia  C.Z.L .  Evangel ista                                                Suzana Maria  de Olivei ra 
         Membro da  Comissão                                                         Membro da Comissão 

 


